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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO HABEAS CORPUS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA JÁ 

ANALISADA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DECLARAÇÃO DE 

NULIDADE DO DEPOIMENTO ESPECIAL DA VÍTIMA. 

AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFESA E PREJUÍZO 

NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus tem como finalidade principal afastar eventual 

ameaça ao direito de ir e vir, cuja natureza urgente exige prova pré-

constituída das alegações e não comporta dilação probatória.

2. O escopo da Lei n. 13. 431/2017 é direcionado a evitar que a vítima 

reviva os traumas da violência supostamente sofrida cada vez que 

tiverem de ser inquiridos durante a persecução criminal. Assim, não 

há interesse da defesa em arguir a nulidade do ato, uma vez que a lei 

visa, tão somente, o bem- estar da criança. 

3. O processo penal é regido pelo "princípio do pas de nullité sans grief 

e, por consectário, o reconhecimento de nulidade, ainda que absoluta, 

exige a demonstração do prejuízo. Assim, não se prestigia a forma pela 

forma, mas o fim atingido pelo ato. 
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4. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 

o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 

decisão impugnada pelos próprios fundamentos.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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4. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 

o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 

decisão impugnada pelos próprios fundamentos.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 
O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

G. A. DA S. interpõe agravo regimental contra decisão de minha 

relatoria em que rejeitei os aclaratórios por ele opostos contra decisão 

monocrática em que não conheci do habeas corpus. A defesa postulava a 

nulidade do depoimento especial da vítima que, em tese, haveria sido abusada 

sexualmente pelo réu. Trata-se de réu denunciado pela prática, em tese, de estupro 

de vulnerável.

Nas razões deste regimental, a defesa reitera o pleito e assinala, em 

síntese, que (fls. 209):

[...] No presente caso, G. não sabia que era investigado, não tendo 
a chance de constituir advogado, muito menos assistentes técnicos 
para acompanhar a audiência e defender seus interesses. Ou seja, o 
depoimento especial ocorreu sem qualquer participação de 
GERSON, seja com o direito de constituir advogado, seja ao 
menos o direito de procurar o defensor dativo para instruí-lo com 
os argumentos do seu interesse [...].
 

Sustenta, ainda, que (fl. 210):

[...] O paciente G., repise-se, não sabia que era investigado e teve 
a prova produzida em seu desfavor, fazendo letra morte da parte 
final do art. 11 da lei 13.431 que dispor que deve ser ‘garantida a 
ampla defesa do investigado’[...].
 

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja provido o 

recurso de agravo, conhecido o habeas corpus e concedida a ordem.

VOTO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos trazidos pela defesa, entendo que não lhe 

assiste razão. Mantenho, assim, a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos.

Na ocasião da análise dos aclaratórios, fundamentei a rejeição do recurso 

nos termos que ora transcrevo (fls. 198-200, destaquei):

[...] Para a declaração de nulidade de determinado ato processual, 
deve haver a demonstração de eventual prejuízo concreto 
suportado pelo requerente. Não se afigura o bastante a mera 
alegação da ausência de alguma formalidade, em especial quando 
se alcança a finalidade que lhe é intrínseca. Nesse sentido, 
prevalece na jurisprudência a conclusão de que, em matéria de 
nulidade, rege o princípio pas de nullité sans grief, segundo o qual 
não há nulidade sem que o ato haja gerado prejuízo para a 
acusação ou para a defesa. Não se prestigia, portanto, a forma 
pela forma, mas o fim atingido pelo ato [...] o espírito da Lei n. 
13.431/2017 é garantir a integridade da criança e do 
adolescente, a fim de que se evite, ao máximo, o reforço dos 
danos psicológicos em virtude da narrativa do crime sexual. 
Portanto, no caso em apreço, não haveria interesse da defesa, 
uma vez que a lei acima visa, tão somente, o bem- estar da 
criança [...].
 

Reitero ser a compreensão deste Tribunal Superior, quanto à Lei n. 13. 

431/2017:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. ART. 215-A DO CÓDIGO 
PENAL. DEPOIMENTO SEM DANO. LEI N. 13.431/2017. 
COLHEITA ANTECIPADA DEVIDAMENTE MOTIVADA 
PELO MAGISTRADO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO 
PELA DEFESA DO ACUSADO. PAS DE NULLITÉ SAN GRIEF. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "a suspeita da prática de crime sexual contra criança e/ou 
adolescente, que ostentam a condição especial de pessoa em 
desenvolvimento, justifica a colheita antecipada das declarações 
em ambiente diferenciado e por profissional especializado, 
consoante o procedimento de "depoimento especial", o qual tem 
como precípuo escopo evitar que revivam os traumas da 
violência supostamente sofrida cada vez que tiverem de ser 
inquiridos durante a persecução criminal" (HC n. 640.508/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de13/4/2021).
2. Na espécie, dessume-se do acórdão que, apesar de a psicóloga 
judicial não ter recomendado a realização do depoimento especial 
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das vítimas, que contavam com 3 e 5 anos de idade à época dos 
fatos, o magistrado concluiu, de modo fundamentado, pela 
legalidade e necessidade da colheita antecipada da prova.
3. O processo penal é regido pelo "princípio do pas de nullité 
sans grief e, por consectário, o reconhecimento de nulidade, 
ainda que absoluta, exige a demonstração do prejuízo (CPP, 
art. 563)" (HC n. 365.684/PB, Quinta Turma, rel. Min. Ribeiro 
Dantas, de DJe de 20/9/2016), o que não ocorreu nesse caso.
4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 815.125/SC, 
Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª T., DJe 16/11/2023, destaquei).

 
Assim, não se há falar em nulidade do depoimento da vítima por não ter 

sido feito na forma do depoimento especial da Lei n. 13.431/2017, porque a sua 

finalidade é a da concretização do princípio constitucional da Proteção Integral 

à Criança e ao Adolescente, motivo pelo qual as suas diretrizes são 

recomendações e o ato de invalidar o depoimento especial já realizado traria 

prejuízo à vítima e não ao autor, a quem será facultado provar as alegações 

defensivas no curso da ação penal.

Assim, a meu sentir, o agravante visa, tão somente, rediscutir a matéria 

apreciada no âmbito do habeas corpus. E, é pacífico nesta Corte Superior de Justiça 

o entendimento de que "o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 

decisão vergastada pelos próprios fundamentos” (AgRg no HC n. 749.888/RS, 

Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 

26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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